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RESUMO
Situação do trabalho: no ano de 2009 foi realizada uma proposta para o abairramento da cidade de Cubatão, assim, tornou-se interessante realizar um estudo sobre o tema. Objetivo: mostrar a importância do processo de abairramento da cidade de Cubatão. Metodologia: revisão de literatura sobre o tema. Resultados obtidos: foram pesquisados diversos livros, artigos em revistas e da Internet, inclusive o Jornal Eletrônico Novo Milênio, que apresenta a proposta de abairramento para a cidade de Cubatão, a partir do estudo realizado pelo geógrafo Cesar Cunha Ferreira. Considerações Finais: o abairramento em Cubatão possibilitará a utilização do Sistema Geográfico de Informação; a organização junto à população da área geográfica em que residem; a realização de sensos pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE); o endereçamento por parte dos correios; o bairro poderá ser compreendido como uma unidade de reivindicação, por parte da sociedade local, para o melhoramento de bairros, parâmetros, nomes, etc.; permitirá o uso de geoprocessamento junto aos bairros, para atendimento ao público como: saúde, educação, obras, políticas econômicas, meio ambiente, finanças, planejamento urbano e econômico, entre outros.
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INTRODUÇÃO
O tema deste estudo é abairramento. Pretende-se abordar o processo de abairramento da cidade de Cubatão, no Estado de São Paulo.

A escolha do tema se justifica no fato de que, no dia 18 de setembro de 2009, foi publicado o decreto 9.410, que determina uma nova divisão administrativa para o Município de Cubatão para efeitos de pesquisa e estatísticas. A partir da data de publicação do referido decreto, a documentação oficial da cidade de Cubatão passa a usar a nomenclatura de acordo com as determinações do decreto 9.410/2009.

Até a publicação do decreto 9.410/2009, a cidade de Cubatão não possuía, oficialmente, perímetros definidos por lei que institua o bairro como uma unidade espacial do município. A realização do abairramento da cidade de Cubatão é de suma importância para o desenvolvimento socioeconômico do município.

O problema de pesquisa que orienta este estudo é o seguinte: qual a importância do abairramento da cidade de Cubatão?

Com o processo de abairramento no Município de Cubatão, será possível realizar uma estrutura político-administrativa da cidade, evitando interpretações distorcidas na questão urbanística, estabelecendo os perímetros corretos para os respectivos bairros.

O objetivo do presente estudo é mostrar a importância do processo de abairramento da cidade de Cubatão.

O estudo consiste em uma revisão de literatura, baseada no tema “abairramento da cidade de Cubatão”.

O método de pesquisa caracteriza-se como método exploratório. O método exploratório, como representa o próprio nome, explora as possibilidades e perspectivas de determinada situação. 

A exploração começa com um fundamento lógico e com um direcionamento, mesmo que no final do estudo, as suposições iniciais não sejam confirmadas.

Foi realizada uma revisão sistemática em: livros, revistas, artigos científicos e publicações da Internet, tudo devidamente citado.

A estratégia de procura foi baseada nos seguintes descritores: abairramento; urbanização; Sistema Informação Geográfica.

A amostra bibliográfica compreendeu as publicações – livros, revistas, artigos científicos e publicações da Internet –, selecionados a partir de uma leitura prévia dos resumos indexados, tendo em vista os seguintes critérios de inclusão:

a) Veículo de publicação: artigos e livros publicados em Português e/ou Inglês.

b) Modalidade de produção científica: livros, artigos e trabalhos originais relacionados ao tema.

c) Ano de publicação: de 1980 até 2009.
Os dados foram tratados de forma qualitativa. A pesquisa qualitativa é um estudo não-estatístico que identifica e analisa profundamente dados não-mensuráveis – sentimentos, sensações, percepções, pensamentos, intenções, comportamentos passados, entendimento de razões, significados e motivações – de um determinado grupo de indivíduos.

1 TERRITÓRIO, BAIRRO E GESTÃO AMBIENTAL URBANA
Para que se possa compreender a importância do abairramento na cidade de Cubatão, primeiramente, faz-se necessário compreender o conceito de território, bairro e gestão ambiental urbana.
1.1 TERRITÓRIO

O território usado retrata a questão central da história humana de cada região, tornando-se pano de fundo do estudo das diversas etapas e do momento atual (SANTOS, 1994).

O uso do território pode ser definido pela implantação de infra-estruturas e, também, pelo dinamismo da economia e da sociedade. Trata-se, portanto, dos movimentos da população, a distribuição da agricultura, da indústria e dos serviços, o arcabouço normativo, incluídas as legislações – civil, fiscal e financeira – que, juntamente com o alcance e a extensão da cidadania, configuram as funções do novo espaço geográfico (SANTOS, 2001).

Em síntese, o território, por si só, não constitui uma categoria de análise ao considerarmos o espaço geográfico como tema das ciências sociais, ou seja, como questão histórica. A categoria de análise é o uso do território, isto é, o território utilizado. A partir desse ponto de vista, quando se quer definir qualquer pedaço do território, deve-se levar em conta a interdependência e a inseparabilidade entre a materialidade, que inclui a natureza, e o seu uso, que inclui a ação humana, isto é o trabalho e a política.

Deste modo, defronta-se com o território vivo, vivendo. Nele, devem-se considerar os fixos, isto é, o que é imóvel, e os fluxos, ou seja, o que é móvel. Os fixos são, via de regra, constituintes da ordem pública ou social, enquanto os fluxos são formados por elementos públicos e privados, em proporções que variam segundo os países, na medida em que estes são mais ou menos abertos às teses privatistas (SANTOS, 2001). 

Atualmente, como demonstra Milton Santos (2001), o território é usado a partir de seus acréscimos de ciência e técnica, e tais características o definem como um novo meio geográfico. Tanto a constituição do território como seu uso exigem, entretanto, parcelas volumosas de informação e sua presença desigual entre as pessoas e os lugares tampouco é alheia a esses conteúdos científicos-técnicos. Portanto, a informação constitui um recurso, com áreas de abundâncias e áreas de carências.

Desta forma, haveria diversas existências paralelas: um território bem-informado, um território pouco informado e um número infinito de situações intermediárias. Daí a necessidade de compreender a qualidade da informação, reconhecer os seus produtores e possuidores, decifrar os seus usos. Cabe, conseqüentemente, considerar a relação entre duas potencialidades: a do conhecimento técnico e a da ação, ou seja, a política, mediante os usos da informação, ora voltada para a busca de maior lucro, ora para a defesa da soberania, para a conservação dos recursos naturais, entre outros (SANTOS, 2001, p. 35). 
Hoje, o mundo é o cenário do chamado ‘tempo real’, porque a informação pode ser transmitida instantaneamente. Dessa maneira, as ações se concretizam não apenas no lugar escolhido, mas também na hora adequada, conferindo maior eficácia, maior produtividade e maior rentabilidade aos propósitos daqueles que as controlam (SANTOS, 2001).

Essa forma dominante da organização do trabalho imprime ao território novos usos e, portanto, novas dinâmicas. Em nossos dias, a informação, sobretudo nas grandes empresas, poderia ser contabilizada como capital orgânico, imprescindível para a criação e reprodução de mais-valia e exigente, a cada dia, de atualização. Sem essa permanente realimentação, os bancos de dados se tornariam inúteis e a empresa pagaria o preço da descapitalização (SANTOS, 2001, p. 48). 

Todas as diversas alternativas para o uso da informação que propiciam novos instrumentos de trabalho, colonizam o território de forma seletiva, de tal modo que os pedaços de maior densidade técnica acabam por oferecer mais possibilidades do que os menos dotados desses recursos de conhecimento. Essa crescente instrumentalização do território agrava as disparidades entre quem pode conhecer o território e quem é menos favorecido para fazê-lo. Por isso e paralelamente criam-se áreas mais informadas e menos informadas (SANTOS, 2001).

O território revela também as ações passadas e presentes, mas já impressa nos objetos, e as ações presentes constituídas em ações. No primeiro caso, os lugares são vistos como coisas, mas a combinação entre as ações presentes e as ações passadas, às quais as primeiras trazem vida, confere um sentido ao que preexiste. Tal encontro modifica a ação e o objeto sobre o qual ela se exerce, e por isso uma não pode se entendida sem a outra (SANTOS, 2001). 

Desta forma, as configurações territoriais são o conjunto dos sistemas naturais, herdados por uma determinada sociedade, e dos sistemas de engenharia, ou seja, objetos técnicos e culturais historicamente estabelecidos. As configurações territoriais são apenas condições. Sua atualidade, isto é, sua significação real, advém das ações realizadas sobre elas. É dessa forma que se pode dizer que o espaço é sempre histórico. Sua historicidade deriva da conjunção entre as características da materialidade territorial e as características das ações (SANTOS, 2001).
1.2 BAIRRO

Ao pesquisar a literatura científica disponível sobre o tema, é possível encontrar diversas definições para bairro.
Segundo Santos (2009), o bairro pode ser compreendido como uma das diversas partes em que se divide uma cidade, servindo como orientação para os seus moradores. Entretanto, o referido autor argumenta que é preciso superar a noção de área delimitada, pois o bairro não se caracteriza apenas como uma unidade físico-administrativa com um determinado número de habitantes.

De acordo com Teixeira e Machado (1986, p. 66), um bairro é definido por três elementos básicos:
a) Paisagem urbana: a paisagem urbana está refletida no tipo, estilo e idade das construções, no traçado de suas ruas etc.;
b) Conteúdo social: o conteúdo social é referente ao modo e ao padrão de vida de sua população;

c) Função: a função é a atividade básica que o bairro desempenha dentro do organismo urbano, ou seja, função residencial, comercial ou administrativa, para qual desenvolve um determinado equipamento funcional.

Na concepção de Soares (1959 apud TEIXEIRA; MACHADO, 1986, p. 66),

Um quarto elemento individualizador seria o sítio. Na evolução de uma cidade, o surgimento e a subdivisão dos bairros tem uma relação acentuada com o sítio local. Algumas vezes a relação entre o bairro e o sítio é tão forte que se expressa no próprio nome pelo qual a população denomina o mesmo.
É importante observar que os elementos supracitados podem ser modificados ao longo do tempo. Os bairros possuem uma dinâmica própria que pode variar conforme o desenvolvimento da cidade.

A cidade pode ser definida como um conjunto de bairros. Teixeira e Machado (1986) afirmam que a noção de bairro é baseada no sentimento coletivo dos habitantes, numa percepção dos diversos elementos que compõem o bairro como um todo.

Nesse sentido, Gonçalves (1988, p. 24) observa que

A heterogeneidade dos bairros uns em relação aos outros e a as marca sociocultural cria a existência de escolhas na escala global da cidade, permitindo, assim, a expressão numa mobilidade residencial de uma mobilidade social maior ou menor. Se esta possibilidade de escolha não é idêntica para todos, ela existe, todavia, para a maioria da população, inclusivamente para muitos imigrantes cuja trajetória residencial parece ser uma modalidade importante de expressão duma integração social.
A relação ao espaço e a significação do bairro variam profundamente de um meio social para outro: para uns, é ao nível da unidade de vizinhança que se organiza toda a vida e que se estabelecem as redes de relações; para outros, o bairro é um ponto de referencia que permite a inserção em diversos grupos organizados localmente, por exemplo, em organizações culturais, paroquiais e recreativas locais para certas franjas de classes médias; para outros ainda, o bairro é avaliado a partir da inserção do alojamento num meio envolvente considerado de qualidade, embora as relações criadas e os serviços utilizados sejam escolhidos independentemente do critério da proximidade espacial. Por conseguinte, as expectativas em relação à vida dos bairros diferem e as solidariedades não se desenvolvem necessariamente de maneira privilegiada na base espacial.
Assim, pode-se afirmar que a cidade e seus bairros possuem uma dinâmica própria, estruturada a partir de uma organização interna baseada nos sistemas de produção, consumo e circulação.

Para George (1983, p. 76), 

O bairro é a unidade de base da vida urbana, onde o morador refere-se ao seu bairro, quando quer situar-se na cidade; tem a impressão de ultrapassar um limite quando vai a um outro bairro. É com base no bairro que se desenvolve a vida pública, que se organiza a representação popular. Finalmente, e não é o menos importante, o bairro tem um nome que lhe confere uma personalidade dentro da cidade.
Nesse sentido, Souza (1989, p. 150) observa que

As pessoas inconscientemente ou conscientemente sempre ‘demarcam’ seus bairros, a partir de marcos referenciais que elas, e certamente outras antes delas, produzindo uma herança simbólica que passa de geração em geração, identificam como sendo interiores ou exteriores a um dado bairro. Os limites do bairro podem ser imprecisos, podem variar um pouco de pessoa para pessoa. Mas se essa variação for muito grande, dificilmente estar-se-á perante um bairro, porque dificilmente haverá um suporte para uma identidade razoavelmente compartilhada, ou um legado simbólico suficientemente expressivo. Para existir um bairro, ainda que na sua mínima condição de referencial geográfico, é necessário haver um considerável espaço de manobra para a intersubjetividade, para uma ampla interseção de subjetividades individuais.

Pacheco (2001, p. 90) define o bairro

Como parte integrante de um todo (des)organizado, que se constitui como um lugar residencial e segregado, geograficamente representativo e reprodutor do espaço urbano, sendo segmentado e desigual, portem articulado.
Em síntese o bairro pode ser compreendido como uma unidade de delimitação territorial baseada na consolidação histórica da população que ali reside.
1.3 GESTÃO AMBIENTAL URBANA

A expressão "gestão ambiental urbana" conceitua as atividades dedicadas para gerenciar uma cidade visando à melhoria e a conservação de sua qualidade ambiental. 

A Gestão Ambiental Urbana constitui o conjunto das atividades técnicas, administrativas, legais e normativas para as quais se pressupõe uma ação coordenada e de parceria entre os diferentes níveis de governo e a capacidade mobilizadora da comunidade.
O papel mais importante a ser desempenhado pelo aparelho administrativo do estado, neste caso, independente de seu nível institucional, deverá ser o de agente do planejamento estratégico, oferecendo estímulo e apoio às iniciativas locais e de âmbito comunitário. Este papel, embora importante, só é efetivamente legitimado por um sistema descentralizado de participação que conte com a assistência técnica e com programas de educação ambiental e de cidadania que envolva todas as camadas da população. 

A adequada gestão ambiental de ocupações territoriais é um dos principais desafios do Poder Público quando investido do papel de regulador do uso e ocupação do solo.

Segundo o Relatório do World Resources Institute (WRI), sobre o meio ambiente urbano, na próxima década metade da população mundial, aproximadamente 3,3 bilhões de pessoas, estará vivendo nas cidades e, em 2025, dois terços da população do mundo será urbana. Alia-se a isto o alargamento da faixa de exclusão social dos países em desenvolvimento, o que faz com que um percentual cada vez maior de pobres vivam em condições precárias nas cidades. Como resultado, tem-se um agravamento crescente dos problemas ambientais urbanos, notadamente aqueles relativos à poluição e degradação do território.

As questões ambientais mais relevantes estão diretamente relacionadas à forma da ocupação territorial e à carência de uma infra-estrutura adequada.

A expansão acelerada da área urbana nos últimos dez anos tem demandado elevados investimentos públicos para mitigar os problemas ambientais.

Por outro lado, quando se considera a baixa efetividade dos instrumentos de gestão utilizados na avaliação e monitoramento de impactos ambientais em parcelamentos urbanos, verifica-se que se têm agravado os passivos ambientais gerados pelas ocupações populacionais. Manifesta-se, portanto, a necessidade de reavaliar a aplicação destes instrumentos e, em alguns casos, propor novos modelos de gestão ambiental de territórios, visando a manutenção da sua sustentabilidade .

Como entidades organizadas, as áreas urbanas podem ser submetidas a sistemas de gerenciamento ambiental. Esta ferramenta pode ser bastante eficaz na manutenção, garantia e reabilitação da sustentabilidade ambiental territorial.

Um novo modelo de gestão ambiental urbana é proposto permitindo a integração, de modo sistêmico, da variável da sustentabilidade às atividades de planejamento e tendo como base participação intensa dos atores sociais envolvidos, tanto na elaboração do plano como na sua implementação. 

O ambiente urbano é um ecossistema aberto, não limitado em si mesmo e que mantém uma relação de dependência com outros sistemas, como o ecológico, o econômico, o social e o cultural. 

O processo de implantação dos parcelamentos urbanos precisa ser reavaliado, desde a elaboração do plano, passando pela instalação até a pós-ocupação.  
1.4 GEOPROCESSAMENTO E SISTEMAS GEOGRÁFICOS DE INFORMAÇÃO 

Um modo eficaz de obter dados para realizar o abairramento de uma cidade é por meio dos Sistemas Geográficos de Informação (SGIs) e o geoprocessamento.

O geoprocessamento e os Sistemas Geográficos de Informação não são, propriamente, instrumentos de planejamento, no sentido que um tributo ou um zoneamento o são. Antes, o geoprocessamento e o SIGs consistem em um suporte tecnológico para o trabalho em planejamento urbano, com o qual estudos, avaliações de impactos, monitoramentos da evolução de fenômenos, simulações e a representação cartográfica de unidades de manejo podem ganhar em agilidade de precisão (SOUZA, 2008).

Souza (2008) adverte que apesar da utilidade dos referidos suportes tecnológicos, os mesmos não devem receber importância exagerada, pois a inteligência, a criatividade, o bom preparo técnico-científico e a experiência profissional são insubstituíveis, cabendo ao SGI, tão-somente, tornar mais velozes (muito mais velozes) e de execução mais precisa ou confiável algumas das tarefas que, na sua maioria, bem podem continuar sendo feitas visual/manualmente; ainda, que ao preço de uma menor eficiência. 

Alguns exemplos de aplicações do referido suporte tecnológico são (SOUZA, 2008):

a) Planta de valores e cadastros técnicos digitalizados, propiciando melhor controle e muito maior facilidade de atualização. As mudanças, tanto no que concerne à infra-estrutura técnica e social, quanto no que respeita à valorização imobiliária, podem ser muito mais facilmente acompanhadas com a ajuda de um Sistema Geográfico de Informação, desde que isso seja acoplado a rotinas inteligentes de inspeção em campo, de onde virá a maior parte dos dados que alimentarão o sistema.

b) Zoneamentos: propiciando uma enorme facilidade de atualização. O geoprocessamento permite a atualização e um monitoramento muito mais ágeis do que seria possível da forma convencional, facilitando tarefas e rotinas penosas como a determinação de situações de saturação infra-estrutural, acompanhamento de estoques de área edificável, transformações no uso do solo, na tipologia das edificações, na densidade demográfica e no valor dos imóveis. A identificação e a classificação dos usos do solo, a discriminação de zonas adensáveis e não-adensáveis e a identificação e classificação de zonas especiais são, em vista disso, tarefas que podem ser grandemente beneficiadas com o emprego do geoprocessamento.

c) Levantamentos e análises da especialidade da carência infra-estrutural e situação fundiária. Quer estejam eles a serviço da determinação e classificação de ZEIS, para fins de urbanização de favelas e investimentos em loteamentos irregulares, quer se trate de inventários isolados, quer se trate, ainda, da radiografia do quadro de carências para servir de subsídio à aplicação dos critérios de alocação de recursos nos processos de orçamento participativo, tais levantamentos podem ser bastante facilitados pelo geoprocessamento: além da enorme facilidade de atualização dos dados e das análises, tem-se, ainda, a vantagem adicional que é a possibilidade de combinação de diferentes planos de informação.

d) Avaliações de risco ambiental (risco de desmoronamentos e deslizamentos, de enchentes) e sob o ângulo da segurança pública também podem ser facilitadas pelo geoprocessamento, devido à possibilidade de combinação ágil de diferentes planos de informação (‘mapeamento associativo’), cruzando-se diferentes variáveis. 

É importante relevar que, para finalidades básicas, uma informatização baseada em tecnologia de baixo custo pode, perfeitamente, suprir as necessidades da administração de um município de pequeno ou médio porte.

Uma vez conhecidos os alguns conceitos importantes para o presente estudo, o capítulo a seguir aborda o planejamento urbano.
2 PLANEJAMENTO URBANO

Este capítulo apresenta o processo de urbanização no Brasil e o impacto socioambiental decorrente desse processo e, também, apresenta o conceito e as características do planejamento urbano.

2.1 URBANIZAÇÃO NO BRASIL

O processo de urbanização no Brasil foi um reflexo do modo como o território brasileiro foi ocupado, desde o período de colonização e, sobretudo, a partir do processo de industrialização das cidades. Na década de 1940, quando a indústria era incipiente no Brasil, apenas 31% de sua população moravam na cidade. Em 1960 quando a indústria já era marcante no país, a população urbana saltou para 45%, dando início à grande inversão da ocupação do meio rural para o meio urbano. Na década de 1980, 68% da população brasileira passou a morar nas cidades e, em 200, devido a outras dinâmicas socioespaciais, além da industrialização, a população urbana passou para 81% (IBGE – Censos demográficos de 1940, 1960 e 2000 apud GABARDO, 2002).

Nesse sentido, Csaba Depak (1999), afirmam que em pouco mais de uma geração a partir dos meados deste século, o Brasil, país predominantemente agrário, transformou-se em um país virtualmente urbanizado. Em 1950, tinha uma população de 33 milhões de camponeses - em – crescimento -, 19 milhões de habitantes nas cidades, ao passo que hoje tem a mesma população no “campo” - agora diminuindo – e a população urbana sextuplicou para mais de 120 milhões. É claro que transformações quantitativas de tal magnitude implicam transformações qualitativas profundas. O país, se não está inteiramente “urbanizado”, tem seguramente caráter preponderantemente urbano. As condições nas áreas urbanas – nas “cidades” – são agora da virtual totalidade da economia, e as condições de vida nas aglomerações urbanas são as da maioria da população. Acima de tudo, as aglomerações urbanas constituem a base e o palco das transformações futuras da sociedade e também de sua economia.

O crescimento acelerado e concentrado nas principais cidades brasileiras originou uma tentativa de organização do território nacional como, por exemplo, a implantação de regiões metropolitanas.

Tal fenômeno deu origem ao que Corrêa (1997) denomina de dimensão espacial no processo de acumulação capitalista, caracterizado pela produção industrial e no trabalho assalariado: “tem como um de seus lugares a rede de localidades centrais tanto em nível regional como intra-urbanos. A rede de localidades centrais aparece também como uma estrutura territorial por meio da qual o processo de reprodução das classes sociais se verifica” (p. 20-21).

A industrialização está relacionada à urbanização, que, por sua vez, está associada ao sistema econômico, que interfere na produção dos espaços urbanos. A cidade, dependendo de sua estrutura e tamanho, pode se transformar em metrópole, a qual se relaciona com outras cidades em forma de rede, favorecendo a circulação e fluidez não apenas de produtos, mas, também, de pessoas e de informações.
Todo esse processo de urbanização dá origem à segregação socioespacial na cidade. A fragmentação se apresenta nas grandes cidades sob a forma de muitas realidades físicas e sociais, dos mais diferentes níveis de renda, acontecendo num mesmo todo espacial que é cidade. Há um grande desequilíbrio nessa forma de ocupação, traduzida por uma paisagem urbana desordenada, à medida que o atendimento por serviços e equipamentos é diferenciado; e desigual, quando expõem nos locais de moradia os níveis de riqueza e, em outros, os níveis de pobreza (GABARDO, 2002).

Essa situação promove uma fragmentação, configurando camadas de classes sociais diferenciadas que têm dificuldades de comunicação e convivência entre si. O cidadão, principalmente o pertencente às classes menos favorecidas, se sente discriminado e os espaços parecem pertencer mais a uns do que a outros.

De acordo com Hogan et al. (2009, p. 397), 

As grandes cidades e suas áreas metropolitanas são responsáveis por alguns dos principais problemas ambientais globais enfrentados pela humanidade nesse final de século. O estilo de vida nas maiores cidades do mundo caracteriza-se por uma elevada demanda de energia, gerando poluição atmosférica, efeito estufa e gases que afetam a camada de ozônio. Essas aglomerações urbanas também concentram a atividade industrial, aumentando sua contribuição para os problemas globais, assim como acentuando os impactos ambientais locais.

No nível local, as grandes cidades também pressionam os recursos hídricos e os solos (...). Além desses impactos ambientais, as grandes cidades dos países subdesenvolvidos possuem outra característica: é o local em que a intersecção entre a iniqüidade social e os custos ambientais e econômicos do crescimento industrial são mais claramente refletidos. A exclusão social ameaça solapar as metas do desenvolvimento, diluindo os ganhos das décadas recentes e aumentando as distâncias entre os grupos sociais.

Neste contexto, as mudanças realizadas na cidade favorecem a melhoria da qualidade de vida da população e implicam em impacto socioambiental, assim como quando existe a ocupação desordenada que também causa impacto socioambiental, mas neste último caso, o impacto é negativo.

O impacto socioambiental consiste na reação na sociedade ou na natureza, em relação a uma ação ou atividade humana (VASCONCELOS; CORIOLANO, 2008).

De acordo com o artigo 1º da Resolução do CONAMA 001/1986, considera-se impacto ambiental qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia resultante das atividades humanas que, direta ou indiretamente, afetam: a saúde, a segurança e o bem-estar da população; as atividades sociais e econômicas; a biota; as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente; a qualidade dos recursos ambientais.

É importante ressaltar que o conteúdo mínimo do Estudo de Impacto Ambiental, também definido na Resolução 001/1986, deverá obedecer às seguintes diretrizes gerais (artigo 5º):

a) Contemplar todas as alternativas tecnológicas e de localização de projeto, confrontando-as com a hipótese de não execução do projeto; 

b) Identificar e avaliar sistematicamente os impactos ambientais gerados nas fases de implantação e operação da atividade; 

c) Definir os limites da área geográfica a ser direta ou indiretamente afetada pelos impactos, denominada área de influência do projeto, considerando, em todos os casos, a bacia hidrográfica na qual se localiza; 

d) Considerar os planos e programas governamentais, propostos e em implantação na área de influência do projeto, e sua compatibilidade. 

Nesse sentido, Vasconcelos e Coriolano (2008, p. 262) afirmam que,

Na legislação e na teoria, o EIA (Estudo do Impacto Ambiental) e o RIMA (Relatório de Impacto Ambiental) deveriam ser suficientes para garantir a instalação de empreendimentos com benefícios sociais e com baixos impactos ambientais negativos, e assim alcançar o desenvolvimento em bases sustentáveis, por não comprometer a natureza e nem prejudicar a sociedade. Sustentável porque atende uma necessidade da sociedade, gerando benefícios sociais com menor custo ambiental possível.

No que se refere à menção ao EIA/RIMA é importante observar que o custo do Estudo de Impacto Ambiental deve ser suportado pelo empreendedor, e seu conteúdo técnico deverá enfrentar no mínimo as etapas estipuladas no artigo 6º da Resolução CONAMA 001/1986:

I - Diagnóstico ambiental da área de influência do projeto completa descrição e análise dos recursos ambientais e suas interações, tal como existem, de modo a caracterizar a situação ambiental da área, antes da implantação do projeto, considerando: 

a) o meio físico - o subsolo, as águas, o ar e o clima, destacando os recursos minerais, a topografia, os tipos e aptidões do solo, os corpos d'água, o regime hidrológico, as correntes marinhas, as correntes atmosféricas; 

b) o meio biológico e os ecossistemas naturais - a fauna e a flora, destacando as espécies indicadoras da qualidade ambiental, de valor científico e econômico, raras e ameaçadas de extinção e as áreas de preservação permanente; 

c) o meio sócio-econômico - o uso e ocupação do solo, os usos da água e a sócio-economia, destacando os sítios e monumentos arqueológicos, históricos e culturais da comunidade, as relações de dependência entre a sociedade local, os recursos ambientais e a potencial utilização futura desses recursos. 

II - Análise dos impactos ambientais do projeto e de suas alternativas, através de identificação, previsão da magnitude e interpretação da importância dos prováveis impactos relevantes, discriminando: os impactos positivos e negativos (benéficos e adversos), diretos e indiretos, imediatos e a médio e longo prazos, temporários e permanentes; seu grau de reversibilidade; suas propriedades cumulativas e sinérgicas; a distribuição dos ônus e benefícios sociais. 

III - Definição das medidas mitigadoras dos impactos negativos, entre elas os equipamentos de controle e sistemas de tratamento de despejos, avaliando a eficiência de cada uma delas. 

IV - Elaboração do programa de acompanhamento e monitoramento (os impactos positivos e negativos, indicando os fatores e parâmetros a serem considerados). 

O relatório de impacto ambiental - RIMA deve refletir as conclusões do estudo de impacto ambiental e conter, no mínimo as designações do artigo 9º da Resolução CONAMA 001/1986: 

I - Os objetivos e justificativas do projeto, sua relação e compatibilidade com as políticas setoriais, planos e programas governamentais; 

II - A descrição do projeto e suas alternativas tecnológicas e locacionais, especificando para cada um deles, nas fases de construção e operação a área de influência, as matérias primas, e mão-de-obra, as fontes de energia, os processos e técnica operacionais, os prováveis efluentes, emissões, resíduos de energia, os empregos diretos e indiretos a serem gerados; 

III - A síntese dos resultados dos estudos de diagnósticos ambiental da área de influência do projeto; 

IV - A descrição dos prováveis impactos ambientais da implantação e operação da atividade, considerando o projeto, suas alternativas, os horizontes de tempo de incidência dos impactos e indicando os métodos, técnicas e critérios adotados para sua identificação, quantificação e interpretação; 

V - A caracterização da qualidade ambiental futura da área de influência, comparando as diferentes situações da adoção do projeto e suas alternativas, bem como com a hipótese de sua não realização; 

VI - A descrição do efeito esperado das medidas mitigadoras previstas em relação aos impactos negativos, mencionando aqueles que não puderam ser evitados, e o grau de alteração esperado; 

VII - O programa de acompanhamento e monitoramento dos impactos; 

VIII - Recomendação quanto à alternativa mais favorável (conclusões e comentários de ordem geral).

Sendo o estudo do Impacto Ambiental um instrumento essencial à Política Nacional do Meio Ambiente, seu objetivo primordial é a aplicação, nos projetos de empreendimentos que possam provocar degradações no meio ambiente.

Outra medida jurídica com o objetivo de minimizar os impactos socioambientais provocados por novos empreendimentos é o Estatuto da Cidade, que tratado do impacto de vizinhança.

Em junho de 2001, o Senado brasileiro aprovou o Estatuto da Cidade, que estabelece uma política urbana, trazendo novas regras de uso do solo. O Estatuto em comento estabelece, ainda, a obrigatoriedade do Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV), para a construção de um empreendimento (por exemplo: templos, casas de shows, etc.). Além disso, o estudo de impacto ambiental em área urbana deve estar de acordo com as normas estabelecidas pela Resolução CONAMA 001/1986
.

De acordo com Oliveira e Carvalho (2002), os empreendimentos ou atividades privadas ou públicas urbanas podem causar impacto na qualidade de vida da população de uma cidade inteira. 

Estudiosos perceberam tais fatos – implantação de indústria perigosa, insalubre, incômoda ou qualquer intervenção que afete os vizinhos e a coletividade, sendo importantes às medidas preventivas pela Administração Pública justamente para não proporcionar o direito de indenização contra o Poder Público autorizador desses usos incompatíveis.

No Estudo do Impacto de Vizinhança, o legislador atentou a interesses mais amplos, promovendo uma mudança de qualificação dos limites de natureza puramente privada da vizinhança (Código Civil de 1916, art. 574); a fim de atender ao interesse público, em razão de empreendimentos ou atividades urbanas, permitindo o controle do adensamento populacional, equipamentos urbanos e comunitários, geração de tráfego, ventilação, iluminação, paisagem urbana, patrimônio cultural e histórico. 

Não deixa de ser uma medida inteligente da legislação, a fim de prevenir o uso nocivo da propriedade em relação à vizinhança, equipamentos e valores urbanos, antecipando a solução de conflitos de interesse dos empreendedores contra os particulares ou poder público, os quais surgiriam se não houvesse a análise dos efeitos prejudiciais à cidade (OLIVEIRA; CARVALHO, 2002).

O EIV age em momento anterior à implantação de um empreendimento que prejudique a vizinhança e a região, servindo de instrumento para aplicação do princípio que determina sejam evitados usos incompatíveis ou incongruentes. 

Figura entre os institutos que podem decorrer do princípio do artigo 2º, inc. XII, do Estatuto, pelo qual se deve obter audiência do Poder Público municipal e da população interessada na implantação de empreendimento ou atividades potencialmente negativas ao meio ambiente natural ou construído, conforto ou a segurança da população (OLIVEIRA; CARVALHO, 2002). 

O objeto ambiental do EIA e urbanístico do EIV são reconhecidamente projeções diversas de um mesmo fenômeno da atividade privada ou do empreendimento, ambos juridicamente relevantes para o desenvolvimento urbano.

É importante observar que, de acordo com o artigo 38, a elaboração do EIV não substitui a elaboração e a aprovação do estudo prévio de impacto ambiental (EIA), requeridas nos termos das legislações ambientais (PHILIPPI JR. et al., 2004).

O município de São Paulo, pelo porte de sua população e por seu dinamismo econômico, aprovou em sua Lei Orgânica de 1990, mais um instrumento, o Relatório de Impacto de Vizinhança (Rivi), para avaliar os impactos de projetos com significativo impacto ambiental ou de infra-estrutura urbana em seu território (RIBEIRO, 2004). 

Nesse sentido, o planejamento urbano, vem atender não apenas aos anseios da população local, por melhores condições de moradia e qualidade de vida; como também, às regulamentações jurídicas, que determinam a necessidade de melhorias contínuas para atender às necessidades dos cidadãos, com o objetivo de minimizar os impactos socioambientais negativos, melhorando, consequentemente, a qualidade de vida e moradia da população local.

2.2 PLANEJAMENTO E URBANISMO
Em países com larga tradição e uma cultura de planejamento consolidada, o planejamento urbano é, de fato, um campo que congrega os mais diferentes profissionais. Nele colaboram não apenas arquitetos, mas também cientistas sociais de diferentes formações, destacando-se os geógrafos, sem contar com a colaboração prestada por especialistas de Direito Urbano.

Diversamente do planejamento urbano em geral, o Urbanismo pertence à tradição do saber arquitetônico. O planejamento urbano sugere, por conseguinte, um contexto mais amplo que aquele representado pelas expressões Urbanismo e Desenho Urbano (SOUZA, 2008).

O planejamento urbano inclui o Urbanismo; o último é um subconjunto do primeiro. 
2.3 ESCALAS DO PLANEJAMENTO URBANO E DA GESTÃO DE CIDADES
Existem quatro referenciais espaço-escalares para designar realidades e propor intervenções: local, regional, nacional e internacional (SOUZA, 2008).
Souza (2008) descreve as características dessas classificações espaço-escalares:
a) Escala (ou nível) local: Trata-se da escala por excelência do planejamento e da gestão das cidades. A escala local refere-se a recortes espaciais que, em graus variáveis conforme seu tamanho, expressam a possibilidade de uma vivência pessoal intensa do espaço e a formação de identidades sócio-espaciais sobre a base dessa vivência. É, também, a essa escala que se vinculam os níveis mais inferiores da administração estatal, representando uma situação de maior proximidade física com a sede do poder estatal – o que, aliás, é às vezes um pouco enganoso, já que a distância política pode ser imensa. Além disso, é na escala local que a participação política direta se mostra mais viável, notadamente no que concerne à possibilidade de interações em situação de copresença (face a face). Três variantes distintas devem ser distinguidas: escala microlocal (corresponde a recortes territoriais de tamanhos diversos); escala mesolocal (corresponde ao que se poderia chamar de nível local stricto senso: a cidade); escala macrolocal: equivale a uma espécie de nível local ampliado e corresponde à situação típica das metrópoles, em que diversas unidades mesolocais se integram de modo denso, formando uma espécie de mini-sistema urbano).
b) Escala (ou nível) regional: não se trata apenas de um recorte espacial ‘qualquer’, definido apenas em função de particularidades objetivas, mas, em primeiro lugar, um espaço vivido, um lugar. Para fins de planejamento urbano e da gestão das cidades, a importância da região tem a ver não apenas com o fato de que ela constitui a moldura imediata do nível local, onde se dão processos importantes e onde se podem constatar algumas peculiaridades no que concerne à rede urbana, mas, também, com o fato de que ela muitas vezes coincide com um território político-administrativo formal e com um nível de governo, o que pode condicionar a várias maneiras de implementação de políticas públicas intraurbanas e a margem de manobra local.
c) Escala (ou nível) nacional: trata-se do país, ou seja, do território ocupado por um Estado formalmente soberano. A importância da escala nacional para o planejamento e a gestão das cidades é múltipla. Essa escala está vinculada, via de regra, e por efeito de condicionamento das filtragens e da seletividade de relacionamentos e processos derivadas de uma longa e forte territorialização, a especificidades no que tange às influências que modelaram e modelam a rede urbana e cada cidade individual: influências culturais, econômicas e políticas. Além de ser um nível essencial para ser considerado no momento de se investigarem a realidade existente e a sua evolução, ele é, também, um nível que exerce poderosos condicionamentos sobre a vida local, tanto indiretamente quanto diretamente.

d) Escala (ou nível) internacional: a escala internacional merece ser desdobrada em: escala de grupo de países (consiste em um agregado de dois ou mais países, correspondendo a um bloco político ou econômico, ou econômico e político, ou ainda, obedecendo a critérios de ordem histórico-cultural); escala global (abrange o mundo inteiro e diz respeito, sobretudo, a fenômenos de ordem econômica no âmbito do sistema mundial capitalista).
Para ser realmente efetivo, o planejamento urbano e a gestão de cidades, além das escalas supracitadas, também, se valem de cadastros e plantas de valores que servem para as diretrizes dos mesmos.

Além dos cadastros técnicos e das plantas de valores, o planejamento e a gestão precisam, também, contar com outra ferramenta bastante básica: uma adequada divisão da cidade em bairros.
Segundo Souza (2008), conquanto outras unidades espaciais possam, eventualmente, referenciar o planejamento e a gestão, deve-se reconhecer que o bairro é a unidade de referência mais importante.

Um bairro é uma realidade, ao mesmo tempo, objetiva e subjetiva. Um bairro não é socialmente produzido somente porque o seu substrato material (as ruas, as construções) representa natureza transformada pelo trabalho humano, mas porque cada bairro é, ao mesmo tempo e em última análise, um espaço dotado de significado, um espaço vivido e percebido (SOUZA, 2008).

Uma vez apresentada a importância dos bairros para o planejamento urbano e para a gestão de cidades, o capítulo a seguir apresenta o abairramento na cidade de Cubatão.

3 ABAIRRAMENTO DA CIDADE DE CUBATÃO
Este capítulo apresenta as características históricas, geográficas, físicas e humanas da cidade de Cubatão e o processo de abairramento na cidade.
3.1 MUNICÍPIO DE CUBATÃO

Cubatão sempre representou um papel importante na Baixada Santista, do Estado de São Paulo – Brasil. Localizada no soe da Serra do Mar, de onde jesuítas, comerciantes, tropeiros, autoridades do reino tomavam fôlego para atingir o Planalto, Cubatão tornou-se essencialmente um lugar de passagem (PREFEITURA MUNICIPAL DE CUBATÃO, 2009). 

Primeiro pelo caminho das águas, partindo do Porto das Naus, em São Vicente, seguindo pelo Mar Pequeno, Canal dos Barreiros, Largo do Pompeba, Rio Casqueiro, Largo do Caneú, Rio Cubatão, Rio Mogi e Rio Perequê (PREFEITURA MUNICIPAL DE CUBATÃO, 2009). 

Para alcançar o Planalto, no começo foi seguida a trilha dos índios Tupiniquins; depois, através do Vale do Rio Perequê, o chamado “Caminho do Padre José”; e finalmente a “Calçada do Lorena’, mais à esquerda, a partir do Rio Cubatão (PREFEITURA MUNICIPAL DE CUBATÃO, 2009).

O Porto Geral de Cubatão teve a sua origem na primeira metade do século XVIII. Ao seu lado, desenvolveu-se um povoado, por muito tempo conhecido por essa denominação (PREFEITURA MUNICIPAL DE CUBATÃO, 2009).

Em 1833, esse povoado foi elevado à categoria de município e, em 1841, anexado ao Município de Santos, mantendo-se praticamente estagnado até a década de 1920, quando surgiram as obras da Usina da Light e da Companhia Santista de Papel. Após 1940, houve um novo surto com a construção da Via Anchieta, culminando com a implantação da Refinaria Presidente Bernardes, inaugurada em 1955, e da Companhia Siderúrgica Paulista, em 1959 (PREFEITURA MUNICIPAL DE CUBATÃO, 2009).

Com a Via Anchieta, o transporte rodoviário foi dinamizado entre São Paulo e a Baixada Santista, tornando Cubatão um grande centro de tráfego de veículos de passeio e de carga (PREFEITURA MUNICIPAL DE CUBATÃO, 2009).

No que se refere à emancipação política de Cubatão, em 1º de janeiro de 1949, a cidade obteve a sua emancipação, permanecendo sob a administração de Santos até o dia 9 de abril do mesmo ano, quando assumiu seu primeiro Prefeito (PREFEITURA MUNICIPAL DE CUBATÃO, 2009).

Com o passar dos anos, a Cubatão foi se transformando, ganhando indústrias, fruto do desenvolvimento industrial paulistano e paulista, bem como dos investimentos federais. Nenhum plano orientou a instalação do parque industrial cubatense, porém. As fábricas foram se localizando ao sabor das vantagens imobiliárias ou pré-requisitos necessários às suas operações (perto ou longe de um núcleo urbano, a favor ou contra as correntes de vento, perto ou longe de cursos d’água, etc.) e, no decorrer dos anos, começaram a surgir sérios problemas ambientais, com a poluição do ar, água e solo do Município (PREFEITURA MUNICIPAL DE CUBATÃO, 2009).

Dezoito das atuais 24 indústrias que formam o Pólo de Cubatão foram implantadas no período de 1955 a 1975. Duas dessas indústrias, Ultrafértil e Cosipa, possuem terminais portuários, onde recebem matérias-primas e embarcam seus produtos acabados (PREFEITURA MUNICIPAL DE CUBATÃO, 2009). 

Além da geração de empregos, a concentração industrial de Cubatão trouxe resultados importantes do ponto de vista financeiro e do fortalecimento da capacidade tributária municipal. A base de sustentação do Município é, portanto, a arrecadação do ICMS, ficando o IPTU, o ISS e outros tributos diretos em segundo plano, se comparado com o quadro dos demais municípios da Baixada Santista (PREFEITURA MUNICIPAL DE CUBATÃO, 2009).

O quadro a seguir apresenta o resumo dos elementos físicos que caracterizam a cidade de Cubatão.

Quadro 1: Elementos físicos que caracterizam o município de Cubatão 

	Coordenadas geográficas:

23° 52´26” S de latitude

46° 25´37” W de longitude

Área: 148 km²

Limites municipais:

Norte – São Bernardo do Campo e Santo André

(crista da Serra do Mar);

Sul e Oeste – São Vicente (rio Pilões, Santana,

córrego da Mãe Maria e Casqueiro);

Sul e Leste – Santos (rio Casqueiro, largo do Canéu

e crista da Serra do Morrão);

Clima: Tropical Atlântico (quente e úmido).

Temperatura média anual: 23°C.

Pluviosidade: é bastante expressiva pelo fato de

unir a tropicalidade do clima com o relevo

“aparador” da umidade oceânica.

Índices pluviométricos:

- Cidade: 2.300 mm/a.

- Alto da Serra do Mar: 4.000 mm/a.

Umidade relativa do ar: entre 70 e 90%.


Fonte: Ferreira et al., 2008, p. 68.
As figuras a seguir representam os aspectos geográficos da cidade de Cubatão.
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Figura 1: Aspectos geográficos do município de Cubatão 
Fonte: Ferreira et al., 2008, p. 69.
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Figura 2: Aspectos geográficos do município de Cubatão 

Fonte: Ferreira et al., 2008, p. 70.

O quadro abaixo apresenta o resumo da geografia humana em Cubatão.
Quadro 2: Resumo dos elementos humanos no município de Cubatão 

	RESUMO

IMPACTOS AMBIENTAIS

Em decorrência de uma industrialização desordenada e sem planejamento, a

cidade de Cubatão sofreu com os impactos ambientais decorrentes dessas ações.

Diante dessa conjuntura, chegou-se a níveis alarmantes, da poluição

atmosférica e do solo, causando a mortificação vegetal de cerca de 60 km² da escarpa

da Serra do Mar, elevando sensivelmente os riscos de escorregamentos de terra,

ELEMENTOS HUMANOS

População: 120.271 (IBGE - 2007)

Densidade demográfica: 812,64 hab./ km²

Taxa de natalidade: 16,79%o (por mil habitantes)

Taxa de mortalidade: 6,66 %o (por mil habitantes)

Taxa de mortalidade infantil: 18,08%o (por mil nascidos vivos)

Taxa de crescimento demográfico anual: 1,5% (2000-2007)

Índice de Desenvolvimento Humano IDH(2000):

0,772 (1260º posição no Brasil e a 517º posição no Estado de São Paulo)

Taxa de analfabetismo: 9,06%

Atividades econômicas: destaca-se a atividade industrial (petroquímica,

siderurgia, química e fertilizante) como principal fonte de renda para o

município, seguida pelos setores de serviços e comércio.

Finanças Públicas

Benefícios e Impostos recolhidos:

Em 2005 - US$ 638 milhões

Em 2006 - US$ 659 milhões

Em 2007 - US$ 988 milhões

Produto Interno Bruto:

SEADE /2004: 8 bilhões e 53 milhões de reais (R$ 8.053.693.830,00)

PIB per capita: R$ 68.834,99

IBGE/2005: 5 bilhões e trezentos e setenta e dois milhões de reais

(R$ 5.732.360.000,00).

PIB per capita: R$ 45.528,47

Orçamento municipal 2008

R$ 768.953.699,00

Orçamento municipal 2009

R$ 801.827.000,00

Fonte: SEPLAN-PMC / IBGE 2007/ Relatório Anual 2007 (CIESP) /

Fundação SEADE 2006/2007.


Fonte: Ferreira et al., 2008, p. 78.
3.2 PROPOSTA DE ABAIRRAMENTO PARA CUBATÃO 
O Bairro, ao servir de referencial para a construção de identidades sócio-espaciais e sentimentos de pertencimento, além de referencial de aglutinação da população no âmbito de movimentos sociais, ele se converte em referencial fundamental também para o planejamento e a gestão das cidades, sobretudo, para um planejamento e uma gestão que, longe de não se preocuparem com os sentimentos e as valorações dos citadinos, desejam, pelo contrário, estar em plena sintonia com o bairro em que residem, nos marcos de um exercício democrático e transparente das tomadas de decisão sobre a cidade e seu futuro.
Souza (1989) apresentou uma classificação do conteúdo sócio-espacial dos bairros abrangendo três categorias em função das quais os bairros se distinguem um dos outros: 

a) Conteúdo composicional, ou as características objetivas que marcam a paisagem (classes e estratos de rendas predominantes, estado e estilo das construções, usos do solo principais, etc.);
b) Conteúdo interacional, ou grau de coesão e as formas de relações sociais;

c) Conteúdo simbólico, ou a imagem associada ao bairro e os sentimentos de lugar de seus habitantes, que contribuem para reconhecê-lo como um bairro específico, distinto de outros.
A divisão de uma cidade em bairros (abairramento) precisa considerar os três aspectos supracitados, e em particular o conteúdo simbólico, uma vez que a divisão proposta deve refletir o mais acuradamente possível, e não violentar, a divisão intersubjetiva gerada pelos próprios habitantes de uma cidade (SOUZA, 2008).
Com base nos argumentos apresentados até o momento, a seguir descreve-se a proposta de abairramento em Cubatão, com base na proposta apresentada à Prefeitura do município, no mês de junho de 2009, pelo Jornal Eletrônico Novo Milênio (http://www.novomilenio.inf.br/cubatao/abairramento.htm), de acordo com o estudo realizado pelo Geógrafo Cesar Cunha Ferreira. A referida proposta deu origem ao decreto municipal 9.410, de 15 de setembro de 2009 (anexo A):
As Unidades Espaciais de Pesquisa e Estatística (UEPEs) visam identificar e organizar o território municipal em unidades sócio-espaciais, não tendo, portanto, qualquer efeito condicionante, atenuante, permissivo ou proibitivo quanto ao uso e à ocupação do solo; tampouco concorrem ou alteram os princípios, dispositivos e as determinações do zoneamento municipal, que continuam sendo regidos pela legislação específica, bem como, não interferem e nem conflitam com a soberania das legislações ambientais vigentes (art.4º, parágrafo único).
O artigo 2º do decreto municipal 9.410/2009 considera:
I -
Unidades Espaciais Urbanas: são áreas habitacionais e comerciais urbanizadas consolidadas e reconhecidas pelo Poder Público;

II -
Unidades Espaciais Transitórias: são assentamentos habitacionais irregulares de grande extensão que aguardam definição do Poder Público quanto à sua regularização, seguida de urbanização ou remoção para outro local;

III - 
Unidades Espaciais Ambientais: são grandes vazios demográficos, com forte presença de vegetação nativa, ora degradada, ora preservada, campos antrópicos e áreas com solo exposto ou movimentação de terra, com uso e ocupação futura, conforme anuência das leis ambientais e regras disciplinadoras do Plano Diretor vigente;

IV -
Unidades Espaciais Industriais: são áreas onde está consolidado e consagrado o uso do espaço pelos meios de produção industrial e áreas adjacentes com perfil para expansão desta atividade, de acordo com as leis ambientais e regras disciplinadoras do Plano Diretor vigente.
As figuras abaixo representam a proposta de abairramento na cidade de Cubatão.
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Figura 3: Proposta de abairramento na cidade de Cubatão

Fonte: Jornal Eletrônico Novo Milênio, 2009.




 Figura 4: Proposta de abairramento na cidade de Cubatão

Fonte: Jornal Eletrônico Novo Milênio, 2009.

De acordo com o Geógrafo Cesar Cunha Ferreira, bairros ou UEPs, na forma de uma lei de abairramento futura, devem considerar também (JORNAL ELETRÔNICO NOVO MILÊNIO, 2009):

Bairros ambientais não devem ser considerados como bairros engessados, (sem uso e sem ocupação). Sejam as expansões residenciais, industriais ou portuárias, a ocupação e uso serão permitidos ou não, observadas a legislação ambiental vigente e as leis de diretrizes de uso e ocupação do município, como o Plano Diretor e seu zoneamento. A denominação de bairro ambiental somente indica que há um vazio demográfico, com forte presença de vegetação nativa, ora degradada, ora preservada ou ainda primária ou secundária;

Bairros transitórios não são bairros consolidados, urbanizados, e sim núcleos habitacionais irregulares que aguardam definição do poder público quanto à sua regularização, seguida de urbanização ou remoção para outro local. Entretanto, desconsiderá-los da cartografia municipal é um erro, pois seus problemas, suas dimensões e características devem estar inseridos no arcabouço administrativo, de forma que as secretarias municipais possam obter informações precisas sobre o espaço e o perfil populacional daquele determinado local em que vão atuar. Não há mais como desprezá-los. No momento em que houver a intervenção do Poder Público nestes bairros transitórios, serão classificados como bairros ambientais, caso o assentamento tenha sido removido, ou serão considerados bairros urbanos consolidados, caso ocorram a regularização e urbanização necessárias;

Bairros industriais são aqueles onde está consolidado e consagrado o uso do espaço pelos meios de produção industriais e áreas com perfil para expansão. Todavia, até mesmo a expansão no interior da UEP deve ser objeto de leis ambientais específicas. A UEP não dá o direito ao uso, apenas reconhece que tal região tem forte influência industrial. A UEP servirá apenas para planejar intervenções do poder municipal no local;

A lei de abairramento deve ser considerada mutável, flexível, dado que o município evolui, podendo configurar novos perímetros ou extinguir outros;

As UEPs permitem à administração pública focar mais os problemas e definir ações, pois possibilitam intervenções em determinado espaço municipal, em diferentes níveis de atuação, podendo ainda ser estabelecidas regras especificas para cada UEP ou conjunto de UEPs;
A UEP e o Zoneamento Municipal não são concorrentes e sim mutuamente complementares. Estas duas ferramentas possibilitam o controle do espaço e, em determinadas situações conduzir o trabalho, por bairros (UEPs) ou por zonas (zoneamento). 

O abairramento dá significado, dá nome a cada canto do município, ou seja, dá identidade. Com isso, qualquer cidadão se apropria do mesmo, pois agora cada pedaço do município tem significado, possibilitando o controle do espaço municipal por meio da percepção de amplitude do espaço geográfico.

O processo de abairramento na cidade de Cubatão é de suma importância para conferir identidade às diversas localizações da cidade, conferindo aos cidadãos a possibilidade identificar-se socialmente com o local onde residem.
O bairro apresenta uma realidade objetiva e outra subjetiva. Portanto, o processo de abairramento em Cubatão facilita os acessos para os correios, entregas locais, para o cálculo de impostos, além de conferir uma identidade à população local.
CONCLUSÃO 
A elaboração do presente estudo permitiu concluir que o processo de abairramento é de fundamental importância para um município, pois além das questões burocráticas como a estrutura político-administrativa da cidade, a facilidade de acesso dos correios devido à delimitação correta, o bairro também confere uma identidade à população local, promovendo a cidadania.
Em resposta a questão apresentada na introdução deste estudo, sobre a importância do abairramento da cidade de Cubatão, como mostrou a literatura pesquisada, um bairro é um espaço dotado de significado, um espaço vivido e percebido, que confere uma identidade à população que ali reside. 
Assim, concluiu-se que o abairramento em Cubatão possibilitará a utilização do Sistema Geográfico de Informação; a organização junto à população da área geográfica em que residem; a realização de sensos pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE); o endereçamento por parte dos correios; o bairro poderá ser compreendido como uma unidade de reivindicação, por parte da sociedade local, para o melhoramento de bairros, parâmetros, nomes, etc.; permitirá o uso de geoprocessamento junto aos bairros, para atendimento ao público como: saúde, educação, obras, políticas econômicas, meio ambiente, finanças, planejamento urbano e econômico, entre outros.

Os bairros servem de referência para a construção de identidades sócio-espaciais e sentimentos de pertencimento, além de referenciais de aglutinação da população no âmbito de movimentos sociais. Neste contexto, os bairros se tornam referências essenciais também para o planejamento urbano e a gestão da cidade, promovendo a sintonia e harmonização nos marcos de um exercício democrático e transparente no que se refere às tomadas de decisão sobre a cidade e seu futuro.
A proposta de abairramento na cidade de Cubatão visa uma melhoria no planejamento urbano e na gestão da cidade, facilitando as decisões a serem tomadas em ações futuras. Além disso, possibilitará aos moradores a identificação com o local em que residem, por meio do bairro que será delimitado.
Por fim, cumpre observar que a elaboração do presente estudo foi de grande valia para ampliar os conhecimentos do pesquisador sobre o processo de abairramento em Cubatão, possibilitando uma opinião crítica sobre o assunto.
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ANEXO A: DECRETO 9.410/2009
DECRETO Nº 9.410
DE 15 DE SETEMBRO DE 2009

DECLARA COMO UNIDADES ESPACIAIS DE PESQUISA E ESTATÍSTICA (UEPE’S) DO MUNICÍPIO DE CUBATÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
MArcia Rosa de Mendonça Silva, Prefeita Municipal de Cubatão, no uso de suas atribuições legais, de conformidade com o artigo 76, itens IX e XII da Lei Orgânica do Município; e

CONSIDERANDO, a dificuldade de identificação e organização espacial no apoio às ações administrativas no Município de Cubatão;

CONSIDERANDO, que várias áreas do Município sequer possuem identificação quanto à sua denominação e perímetro;

CONSIDERANDO, que a cartografia municipal não estabelece os perímetros sócio-espaciais administrativos na totalidade territorial do Município;

CONSIDERANDO, que as Secretarias Municipais e Comissões Permanentes, com o intuito de organizar sua atuação no espaço municipal, denominam e traçam diferentemente os limites de áreas, de forma subjetiva e, portanto incompatíveis entre si, tornando caótico o entendimento do espaço municipal;


CONSIDERANDO, a importância de estabelecer perímetros administrativos internos no Município para dar clareza às ações do Poder Executivo no espaço municipal; e

CONSIDERANDO, a necessidade de promover a organização espacial municipal, a estatística sócio-espacial e o desenvolvimento social, econômico e ambiental;

DECRETA
Art. 1º 
Ficam declaradas como Unidades Espaciais de Pesquisa e Estatística (UEPE’s) as Unidades Espaciais de Pesquisa e Estatística que abrangem a totalidade da área do Município.


Parágrafo único – Para fins deste Decreto, considera-se:

I - Unidades Espaciais Urbanas:

UEPE - 01 / Vila Elizabeth;

UEPE - 02 / Sítio Cafezal;

UEPE - 03 / Jardim Anchieta;

UEPE - 04 / Jardim São Francisco;

UEPE - 05 / Centro;

UEPE - 06 / Vila Couto;

UEPE - 07 / Santa Rosa;

UEPE - 08 / Vila Nova;

UEPE - 09 / Vila Natal;

UEPE - 10 / Vila São José;

UEPE - 11 / Jardim Nova República;

UEPE - 12 / Parque São Luís;

UEPE - 13 / Jardim Casqueiro;

UEPE - 14 / Ilha Caraguatá;

UEPE - 15 / Vale Verde;

UEPE - 16 / Vila Fabril;

UEPE - 17 / Vila Light.

II - Unidades Espaciais Transitórias:

UEPE - 18 / Pinhal do Miranda;

UEPE - 19 / Cota 200;

UEPE - 20 / Itutinga-Pilões

UEPE - 21 / Vila Esperança;

UEPE - 22 / Vila dos Pescadores;

III - Unidades Espaciais Ambientais:

UEPE - A / Serra Pilões-Zanzalá;

UEPE - B / Caminho do Mar;

UEPE - C / Parque Perequê;

UEPE - D / Serra do Poço do Meio;

UEPE - E / Serra do Mogi;

UEPE - F / Serra do Morrão;

UEPE - G / Areais;

UEPE - H / Guará-Vermelho;

UEPE - I / Ilha Pombeva;

UEPE - J / Ilha do Tatu;

UEPE - K / Volta do Santana;

UEPE - L / Ilha Nhapium;

UEPE - M / Cotia-Pará;

UEPE - N / Paranhos;

UEPE - O / Marzagão;

UEPE - P / Mãe Maria.

IV - Unidades Espaciais Industriais:

UEPE - IND1 / Cruzeiro Quinhentista;

UEPE - IND2 / Perequê;

UEPE - IND3 / Raiz da Serra;

UEPE - IND4 / Piaçagüera.

Art. 2º 
Para efeito deste decreto, considera-se:
I -
Unidades Espaciais Urbanas: são áreas habitacionais e comerciais urbanizadas consolidadas e reconhecidas pelo Poder Público;
II -
Unidades Espaciais Transitórias: são assentamentos habitacionais irregulares de grande extensão que aguardam definição do Poder Público quanto à sua regularização, seguida de urbanização ou remoção para outro local;
III - 
Unidades Espaciais Ambientais: são grandes vazios demográficos, com forte presença de vegetação nativa, ora degradada, ora preservada, campos antrópicos e áreas com solo exposto ou movimentação de terra, com uso e ocupação futura, conforme anuência das leis ambientais e regras disciplinadoras do Plano Diretor vigente;
IV -
Unidades Espaciais Industriais: são áreas onde está consolidado e consagrado o uso do espaço pelos meios de produção industrial e áreas adjacentes com perfil para expansão desta atividade, de acordo com as leis ambientais e regras disciplinadoras do Plano Diretor vigente;
Art. 3º 
A disposição das UEPE’s no Município está gravada no Mapa de Unidades Espaciais de  Pesquisa e Estatística constante no Anexo I e a descrição de seus respectivos perímetros é a prevista no Anexo II deste Decreto.

Parágrafo único - 
As eventuais alterações quanto à denominação, recuo ou expansão de perímetros, criação ou supressão de uma ou mais UEPE’s, serão discutidas bienalmente pela Secretaria Municipal de Planejamento, através de sua Divisão de Desenvolvimento Econômico, com apoio cartográfico da Divisão de Planejamento Urbano. 
Art. 4º 
Para a consecução da organização espacial no Município as UEPE’s deverão ser adotadas em qualquer ação administrativa em que for necessária a localização, identificação e mensuração sócio-espacial, socioeconômica e socioambiental, para fins estatísticos no Município de Cubatão, bem como, para organizar espacialmente outras ações do poder público municipal, especialmente:
I -
Nas propostas do Orçamento Participativo;
II -
Nas diretrizes do Plano Plurianual;
III -
Na Planta Genérica de Valores;
IV -
No mapeamento epidemiológico;
V -
Nas pesquisas socioeconômicas;
VI -
Nos planos, programas e projetos habitacionais;
VII -
Na identificação de áreas naturais ou impactadas ambientalmente;
VIII- 
Na otimização do transporte público e escolar;
IX -
Na identificação de habitações, próprios públicos, patrimônios históricos, arquitetônicos e culturais, glebas e terrenos;
X -
Na adequação dos setores censitários do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística;
XI -
Na contratação, execução e divulgação de pesquisas de qualquer natureza;
XII -
Na contratação, execução de obras públicas e serviços;
XIII -
Na sistematização de bancos de dados das secretarias municipais;
XIV -
Nas publicações e notas oficiais do Poder Executivo.

 

Parágrafo único - 
As UEPE’s visam identificar e organizar o território municipal em unidades sócio-espacias, não tendo portanto, qualquer efeito condicionante, atenuante, permissivo ou proibitivo quanto ao uso e à ocupação do solo, tampouco concorrem ou alteram os princípios, dispositivos e as determinações do zoneamento municipal, que continuam sendo regidos PELA LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA, bem como, não interferem e nem conflitam com a soberania das legislações ambientais vigentes.
Art. 5º 
As  UEPE’s passam ser a divisão administrativa oficial do Município de Cubatão para o efeito previsto no artigo 4°.

Art. 6º 
Os cognomes, pseudo-bairros, assentamentos irregulares, localidades, loteamentos, conjuntos habitacionais e outras formas subjetivas de toponímia, podem constar na documentação oficial do município, porém, a partir da data de publicação deste Decreto, se torna necessário constar também o registro da UEPE onde o objeto ou evento a ser tratado pelo Poder Público Municipal está localizado.

Art. 7º 
Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
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� Art. 36 (Estatuto da Cidade). Lei municipal definirá os empreendimentos e atividades privados ou públicos em área urbana que dependerão de elaboração de estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV) para obter as licenças ou autorizações de construção, ampliação ou funcionamento a cargo do Poder Público municipal.


Art. 37. O EIV será executado de forma a contemplar os efeitos positivos e negativos do empreendimento ou atividade quanto à qualidade de vida da população residente na área e suas proximidades, incluindo a análise, no mínimo, das seguintes questões: I – adensamento populacional;


II – equipamentos urbanos e comunitários; III – uso e ocupação do solo; IV – valorização imobiliária;


V – geração de tráfego e demanda por transporte público; VI – ventilação e iluminação; VII – paisagem urbana e patrimônio natural e cultural. Parágrafo único. Dar-se-á publicidade aos documentos integrantes do EIV, que ficarão disponíveis para consulta, no órgão competente do Poder Público municipal, por qualquer interessado.


Art. 38. A elaboração do EIV não substitui a elaboração e a aprovação de estudo prévio de impacto ambiental (EIA), requeridas nos termos da legislação ambiental.


� Os dados deste item foram obtidos junto ao site da Prefeitura Municipal de Cubatão. Disponível em  <http://www.cubatao.sp.gov.br>, acesso em outubro, 2009.





